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CONCEITOS SOBRE AS DIMENSÕES DAS EMPRESAS

A classificação das empresas pela importância delas quanto ao tamanho tem variado entre o considerar-se: volume de vendas, volume de capital, quantidade de capital etc. 

Todas essas variáveis ainda encontram dificuldades quando se considera o ramo de negócio.

Assim, por exemplo, quanto ao volume de vendas o preço da mercadoria muito influi, ou seja, vender um só anel de brilhantes é muito mais que vender cem quilos de arroz.

Quanto a pessoal, a mesma coisa se passa, pois, depende do grau de automação da empresa; grandes faturamentos se conseguem com pouco pessoal em determinadas empresas.

Essa a razão pela qual existe diversidade de metodologia.

Não há ainda um padrão que tivesse sido reconhecido para definir o tamanho das empresas, quer sejam as de macro, média ou micro dimensão.  

Têm sido adotadas, todavia, duas principais normas que estabelecem classificações de firmas segundo o porte empresarial e que são a Resolução GMC nº. 59/98 do MERCOSUL e o Estatuto da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (Lei 9.841/99) no Brasil.
Segundo a referida Lei assim ficou estabelecido:

Art. 2o Para os efeitos desta Lei, ressalvado o disposto no art. 3o, considera-se: 

        I - microempresa, a pessoa jurídica e a firma mercantil individual que tiver receita bruta anual igual ou inferior a R$ 244.000,00 (duzentos e quarenta e quatro mil reais);

        II - empresa de pequeno porte, a pessoa jurídica e a firma mercantil individual que, não enquadrada como microempresa, tiver receita bruta anual superior a R$ 244.000,00 (duzentos e quarenta e quatro mil reais) e igual ou inferior a R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais). 

O Decreto nº. 5.028 estabeleceu modificação de critério da seguinte firma:

Art. 1º  Os valores dos limites fixados nos incisos I e II do art. 2º da Lei no 9.841, de 5 de outubro de 1999, passam a ser os seguintes:

        I - microempresa, a pessoa jurídica e a firma mercantil individual que tiver receita bruta anual igual ou inferior a R$ 433.755,14 (quatrocentos e trinta e três mil, setecentos e cinqüenta e cinco reais e quatorze centavos);

        II - empresa de pequeno porte, a pessoa jurídica e a firma mercantil individual que, não enquadrada como microempresa, tiver receita bruta anual superior a R$ 433.755,14 (quatrocentos e trinta e três mil, setecentos e cinqüenta e cinco reais e quatorze centavos) e igual ou inferior a R$ 2.133.222,00 (dois milhões, cento e trinta e três mil, duzentos e vinte e dois reais).

Tais critérios, deveras arbitrários, inspirados apenas em limites de receitas, foram, todavia, tentativas de dimensionar as empresas de menor dimensão, mas, de acordo com os interesses fiscais.

Como, no caso, só o interesse do Poder Público esteve em jogo, o critério não pode ser considerado como doutrinário e nem científico, mas, sim, empírico.

PARTICIPAÇÃO ECONÔMICA DA PEQUENA E MÉDIA EMPRESA

Historicamente, há milênios, os empreendimentos humanos nasceram de iniciativas particulares, tornaram-se familiares e aos poucos foram agregando terceiros.

Essa foi uma ordem natural que prevaleceu por um largo período e que só se modificou quando se operaram as grandes revoluções da economia.

A participação das pequenas e médias empresas na economia brasileira é deveras expressiva, como o é na totalidade das nações do mundo do mundo livre.

Segundo dados do IBGE, no ano de 2000 existiam cerca de 4,1 milhões de empresas no Brasil, e as pequenas e médias representavam quase 98% deste total. 

Sobre o mercado de trabalho, existiam na mesma época cerca de 30,5 milhões de trabalhadores no Brasil, nas empresas formais, e as pequenas e médias empresas empregava de 45% deste total, sendo que na indústria a participação era de 46.20%, no comércio 79.73% e nos serviços 28.96%.

No que concerne especificamente à participação no setor de comércio e serviços, o IBGE afirmou que, no ano de 2001, as PME ocupavam cerca de 7,3 milhões de pessoas, representando 95,5% do total de empresas deste setor.

Estimado ainda foi que das 2 milhões de pequenas e médias empresas cerca de 1,1 milhões era do tipo empregadora e 926,8 mil do tipo familiar.
Fato constatável tem sido o de que as empresas de menor dimensão são as que mais tendem a empregar e fato inverso ocorre nas grandes onde a tendência é a de dispensar pessoal.

A facilidade em adquirir mercadorias e serviços em empresa menor, com menos encargos burocráticos, leva o consumidor muitas vezes a preferi-las.

No mercado de informática, por exemplo, no Brasil os menores têm-se sobressaído com vantagens expressivas; sabe-se que de cada 100 micros vendidos durante o primeiro trimestre de 2007, 48 foram de marcas nacionais legalizadas contra 19 micros produzidos pelas grandes empresas. O restante foi montado e comercializado pelo chamado "mercado cinza", gente que pratica algum tipo de irregularidade fiscal para ensejar preço melhor às máquinas. 
Os pequenos ganharam largo espaço e conquistaram a preferência do comprador com produtos baratos, financiamento, garantia e serviço pós-venda e vão ocupando inclusive o lugar que antes era preenchido pelo mercado de contrabando.
O exemplo referido é apenas um entre muitos que poderiam ser referidos e que evidenciam a atividade marcante dos “pequenos negócios”.

Não obstante os referidos ainda não tenham merecido no Brasil um tratamento condizente com a importância econômica que possuem, inquestionável é a expressividade de participação dos mesmos no mercado nacional. 

PROSPERIDADE E DIMENSÃO

A relação entre dimensão do empreendimento e prosperidade evidencia que é expressivo o percentual de empreendimentos que não consegue sobreviver no Brasil.

Pesquisas estimavam que mais de um terço das pequenas empresas brasileiras tendiam para o fechamento em 2005.

Outras indagações, menos otimistas, previam para 2006 uma derrocada de aproximadamente 40%.

O fato mencionado, relativo ao cenário nacional, pode ser considerado como decorrência do descaso governamental com os referidos empreendimentos e que representam a maioria e assim foi acusado por estudiosos como o doutor Kanitz
.
Não se pode, todavia, afirmar que os pequenos negócios não possam alcançar a prosperidade.

 É falso entender que pelo fato da empresa ser pequena não possa ser próspera.

A Prosperidade é um fenômeno patrimonial que existe independentemente do tamanho da entidade, volume de capital ou ramo de atividade.
Em razão de tal fato é perfeitamente possível existir “Fundo de Comércio” nas pequenas e médias empresas, embora muitas vezes seja de difícil determinação.
DEFICIÊNCIA DE DADOS E FUNDO DE COMÉRCIO

Muitas empresas pequenas iniciam suas atividades na informalidade e crescem, também, em razão disto.

Quando as aludidas adquirem maior expressão procuram, então, regularização fiscal, mas, optando por regimes que ainda não obrigam a manutenção de escrita contábil.

Nessa fase quase sempre ainda não possuem controles internos que ofereçam dados confiáveis para levantamento de um Fundo de Comércio, mesmo quando há possibilidade de admitir um sócio.

Se ocorrer, todavia, interesse em uma avaliação de negócio é preciso apelar para um inventário geral do Ativo e pesquisa de posições de obrigações e riscos.

Tal tarefa requer a consideração de todos os haveres e deveres no sentido de se levantar um Balanço Patrimonial.

Dada a falta de confiança nos dados, a inexistência de uma escrita oficial, torna-se muitas vezes impossível praticamente se ter confiança sobre a produção dos lucros e, obviamente, dificílima a determinação de “Aviamento”.

Só mesmo dados indiretos como os da prosperidade dos sócios, melhoria das instalações, ampliação de pessoal etc. podem fazer supor resultados, mas, a natureza de tal procedimento não oferece condições de acolhimento em doutrina e técnica contábil. 
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